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Ata N.º 19/2022 
 

----- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
SEIS DE OUTUBRO DE DOIS MIL E VINTE E DOIS: - --------------------------------------------  

Aos seis dias do mês de outubro do ano dois mil e vinte e dois, no edifício-sede do 
Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos do art.º 
40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente à 
primeira quinzena do mês de outubro, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente 
da Câmara Municipal, Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, encontrando-se 
igualmente presentes a Senhora Vice-Presidente, Dr.ª Ana Carmo e os Senhores 
Vereadores Sr. João Pereira, Enf.ª Lucinda Jorge e Sr. António Sebastião.  --------------------  

A reunião foi secretariada pela Técnica Superior Laura Cristina Lopes Guerreiro. -----  

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO:  -------------------------------------------------------------------------  

Às dez horas e vinte e cinco minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal declarou 
aberta a reunião, com a seguinte Ordem do Dia e respetivo Aditamento, comunicados por 
correio eletrónico, nos termos da deliberação de 20.OUT.2021.  --------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  ---------------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  

1.1 - Ratificação do Despacho da Sra. Vice-Presidente da Câmara Municipal sobre a 
alteração de encargos financeiros, no âmbito dos Protocolos de Colaboração celebrados 
com a Associação Espreita Sucesso no âmbito das Atividades de Enriquecimento 
Curricular; -------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.2 - Apreciação e deliberação sobre a transação a celebrar no âmbito do Processo 
293/15.9 BEBJA, com a massa insolvente da Maurício LTO, Ld.ª; ------------------------------  

1.3 - Apreciação e deliberação sobre a Minuta de Protocolo de Colaboração a celebrar 
entre o Município de Almodôvar e a AHBVA – Associação Humanitária dos Bombeiros 
Voluntários de Almodôvar para prestação de serviço de transporte adaptado de aluno - 
Ano Letivo 2022/2023; ---------------------------------------------------------------------------------  

1.4 - Apreciação e deliberação sobre a Minuta de Protocolo de Colaboração a celebrar 
entre o Município de Almodôvar e a União de Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes 
Aires, no âmbito da VI Feira “Os Sabores do Mel”;  ------------------------------------------------  

1.5 - Apreciação e deliberação sobre o início do procedimento de uma Hasta Pública 
para Concessão do Direito de Ocupação de 2 Postos de Venda sitas no interior do Mercado 
Municipal em Almodôvar; ------------------------------------------------------------------------------  

1.6 - Apreciação e deliberação sobre o pedido formulado para ocupação de banca sita 
no interior do Mercado Municipal em Almodôvar e respetiva isenção de pagamento; 

1.7 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira 
extraordinária, formulada pela Associação Cultural e Desportiva de Santa Clara-a-Nova, 
destinado apoiar as tradicionais festas de verão;  -------------------------------------------------  

1.8 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira 
extraordinária, formulada pela Associação de Estudantes;  -------------------------------------  

1.9 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira 
extraordinária, formulada pelo Clube de karaté no âmbito do tornei a ter lugar em 
Almodôvar. ------------------------------------------------------------------------------------------------  
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2 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS  -------------------------------------------------------------  

2.1 – ADMINISTRAÇÃO  ---------------------------------------------------------------------------  

2.1.1 – Apreciação e deliberação sobre a ata n.º 18/2022, da reunião ordinária 
realizada no dia 21 de setembro de 2022; ----------------------------------------------------------  

2.1.2 - Apreciação e deliberação sobre a proposta do Senhor Presidente da Câmara 
sobre a consolidação definitiva de mobilidade intercarreiras; ----------------------------------  

2.1.3 - Apreciação e deliberação da Proposta relativa à utilização da reserva de 
recrutamento interna do procedimento concursal comum com vista à constituição de 
relação jurídica de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado de um Assistente Operacional, atividade de 
Jardinagem;  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

2.1.4 - Apreciação e deliberação da Proposta relativa à utilização da reserva de 
recrutamento interna do procedimento concursal comum com vista à constituição de 
relação jurídica de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado de um técnico superior (área de Economia/Gestão de 
Empresas);  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.1.5 - Apreciação e deliberação da Proposta relativa à utilização da reserva de 
recrutamento interna do procedimento concursal comum com vista à constituição de 
relação jurídica de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado de um técnico superior (área de Ciências da Educação 
e da Formação); ------------------------------------------------------------------------------------------  

 2.1.6 - Apreciação e deliberação sobre as participações de danos patrimoniais no 
âmbito de Responsabilidade Civil do Município de Almodôvar. --------------------------------  

2.2 – FINANÇAS  -------------------------------------------------------------------------------------  

2.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia;  -------------------------------  
2.2.2 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de isenção do pagamento das taxas 

referentes a transladação de ossadas e averbamento, no âmbito de uma permuta entre 
um coval e um Ossário, sitos no Cemitério de Almodôvar; ---------------------------------------  

2.2.3 – Apreciação e deliberação sobre Proposta referente à movimentação de contas 
bancárias existentes tituladas pela Autarquia  -----------------------------------------------------  

3. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL --------------  

3.1 – Apreciação e deliberação sobre o Projeto de Execução do Cais na Residência de 
Estudantes. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

4. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE ----------------------------------------------------------------------------------------------  

4.1 - Apreciação e deliberação sobre as Normas de Participação e Organização da feira 
do Medronho e Cogumelo. ------------------------------------------------------------------------------  

5. – CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -------------------------------------------------------------  

ADITAMENTO À ORDEM DO DIA:  ---------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  --------------------------------------  

1.10 - Apreciação e deliberação sobre pedido de permuta para ocupação de 2 Postos 
de Venda sitos no interior do Mercado Municipal em Almodôvar; -----------------------------  

1.11 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira 
extraordinária, formulada pelo Clube Desportivo de Almodôvar, no âmbito do Torneio de 
Futebol de Benjamins; -----------------------------------------------------------------------------------   
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Previamente ao início da reunião, o Senhor Presidente solicitou ao executivo que autorize 
as retificações à epígrafe 1.8, onde se lê " 1.8 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de 
comparticipação financeira extraordinária, formulada pela Associação de Estudantes” se 
leia " 1.8 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira 
extraordinária, formulada pela Associação de Pais e Encarregados de Educação do AEA ” e 
à epígrafe 3.1, onde se lê " 3.1 – Apreciação e deliberação sobre o Projeto de Execução do 
Cais na Residência de Estudantes” se leia " 3.1 - Apreciação e deliberação sobre o Projeto de 
Execução do da “Reabilitação de edifício para instalação de centro de alojamento de 
emergência social (CAES Almodôvar) ”.   ------------------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal por unanimidade aprovou proceder às retificações solicitadas.  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  --------------------------------------------------------  

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO:  -------------------------------------------------  

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara  ---------------------------------------------------  

Para conhecimento da Câmara Municipal, o Senhor Presidente prestou as seguintes 
informações:  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

I - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 20.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO E ÀS GRANDES 
OPÇÕES DO PLANO (MODIFICATIVA) DE 2022:  ---------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor da 20.ª Alteração ao Orçamento e às 
Grandes Opções do Plano (modificativa) de 2022, aprovada por seu Despacho de 23 de 
setembro de 2022 em que o montante total da presente modificação orçamental é de 
€98.600,00, em que €57.000,00 são de natureza corrente e €41.600,00 são de natureza 
capital.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.   ---------------------------------------------------------  

II - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 21.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO E ÀS GRANDES 
OPÇÕES DO PLANO (MODIFICATIVA) DE 2022:  ---------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor da 21.ª Alteração ao Orçamento e às 
Grandes Opções do Plano (modificativa) de 2022, aprovada por seu Despacho de 04 de 
outubro de 2022 em que o montante total da presente modificação orçamental no Orçamento 
da Receita, é de €1374.887,00,00, de natureza corrente. No Orçamento de Despesa o 
montante total da presente modificação orçamental é de €217.709,00, em que €152.385,00 
é de natureza corrente e €65.324,00 é de natureza capital.  -------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.  ---------------------------------------------------  

III - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – DESPACHO N.º 137/2022, DE 03 DE 
OUTUBRO: -------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor do seu Despacho n.º 137/2022, de 
03 de outubro, que determinou a mobilidade interna intercategorias da Assistente 
Técnica Ana Lúcia Costa Marques Mestre, a desempenhar funções na subunidade da 
Seção Administrativa da Biblioteca e Documentação, passando a mesma a exercer 
funções na categoria de Coordenador Técnico, na mesma unidade orgânica onde 
atualmente se encontra.  --------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.- --------------------------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido de 
saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os Senhores 
Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da Ordem do dia”, de 
60 minutos, que foi utilizado.  -------------------------------------------------------------------------------  
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O Senhor Presidente começou por entregar aos Senhores Vereadores a listagem de obras 
por empreitada em execução e o mapa de dados financeiros da FACAL 2022. ---------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião quis deixar o reparo de que as contas da FACAL 
foram entregues com um prazo dilatado, cerca de 3 meses depois, e que não é necessário a 
Câmara estar na posse de todas as faturas para reportar esta informação.  -------------------------  

Sobre a intervenção dos munícipes na passada Assembleia Municipal, mais concretamente 
do Eng. Nuno Rodrigues da Herdade dos Toucinhos, o Senhor Vereador António Sebastião 
questionou sobre a utilização da água da barragem da Boavista pela Herdade dos Toucinhos, 
lamentando que nunca tenha existido qualquer informação sobre esta matéria em reunião de 
Câmara, demonstrando de igual modo a sua preocupação pela inexistência de informação atual 
sobre o abastecimento de água na vila de Almodôvar pela Barragem da Rocha. Pelos vistos a 
empresa Águas Publicas do Alentejo continua a utilizar a água de superfície da Barragem do 
Monte Clérigo, e não sabemos se é uma opção de gestão ou se está relacionada com o facto de 
existir uma avaria numa bomba da ETA da Barragem da Rocha que envia água para a estação 
da Rabaça, acerca de 1 ou 2 anos. -----------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que pediu mais informação às Águas do Alentejo, os quais 
não disponibilizam muita informação e que se não perguntarmos, eles não enviam. Houve à 
tempos uma avaria de bomba, mas o uso do Monte Clérigo atualmente é mais benéfico. Assim 
garante-se uma reserva com a Barragem da Rocha para 3 anos.  --------------------------------------  

Salientou que o município nunca falhou com a Herdade dos Toucinhos em matéria de água 
de superfície, não lhe cobra qualquer valor e até apoia com a extensa da linha de água e esgotos. 
No entanto, não irá intervir junto das entidades nem abdicar de água de consumo humano para 
consumo de regadio. Tem conhecimento que foi proposto um pagamento parcial para uma 
conduta de picagem de água na barragem do Rio Mira da Somincor e o investimento era 
insignificativo para uma empresa que investe 6 milhões por ano. Não podemos é tomar 
atitudes perante a APA ou as Águas do Alentejo por um assunto que não tem como prioridade 
o consumo de água humana. Há que tentar encontrar soluções.  --------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião menciona que face a este processo e à concessão 
de abastecimento em alta da Barragem do Monte da Rocha, ao invés da Barragem de Santa 
Clara, foi um aspeto que na altura não lhe agradou muito, mas que se consolidou com um 
argumento de que uma ETA de qualidade transforma qualquer água em água de qualidade. No 
entanto, manteve-se a possibilidade de utilização da Barragem do Monte Clérigo para 
abastecimento público pelas Águas do Alentejo. O Senhor Vereador salientou que todo este 
processo devia ser devidamente clarificado, ficando muito claro em que condições as Águas 
Publicas do Alentejo podiam utilizar a água das barragens de Almodôvar para abastecimento 
publico. Acrescentou ter algumas dúvidas de que a Barragem da Rocha tenha água para 3 anos 
de abastecimento.  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

Mencionou ainda que os agricultores de Ourique continuam a usar as águas do Monte da 
Rocha e que seria bom existir esse esclarecimento por forma a permitir a igualdade entre 
concelhos e agricultores.  ---------------------------------------------------------------------------------------  

Por fim, referiu que, em caso de ausência de chuvas de outono, a Barragem da Boa Vista 
enfrentará um grave problema ambiental, pois existe apenas uma poça. Sugeriu que se fizesse 
uma picagem na conduta da Barragem de Santa Clara, colocando água em quantidade 
suficiente na Barragem da Boavista para evitar o desastre ambiental eminente e não para 
regadio da Herdade dos Toucinhos ou qualquer retirada de água. 

 Não obstante, mencionou que a Herdade dos Toucinhos é um investimento importante no 
concelho, dos poucos que se tem concretizado e que deve ser sempre tido em consideração em 
toda esta equação da utilização das águas de superfície -------------------------------------------------  
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O Senhor Presidente demonstrou algumas dúvidas no método de controlo a utilizar nessa 
situação, no entanto, referiu que se pode questionar esse ponto de vista e tentar encontrar uma 
solução.  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo o Senhor Vereador António Sebastião alertou de que, em temática de 
desagregação de freguesias, a consulta à população da Graça e Semblana através de carta é uma 
solução, mas que tem como inconveniente o número de pessoas da família e que todas devem 
ser ouvidas. Questionou, ainda, se existia apoio jurídico e se este já tinha reunido com os 
autarcas das freguesias. -----------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que as freguesias terão apoio jurídico, tanto interno como 
externo, do Município e que a opção de consulta aos populares foi muito boa. ---------------------  

Sobre o documento entregue referente ao Complexo Multiusos das Eiras, o Senhor 
Vereador António Sebastião mencionou que na sua cronologia, do ponto de vista político, foi 
uma obra de ajuste direto, utilizando esta possibilidade contratual pelo facto de um primeiro 
concurso público ter ficado deserto. 

Foi tudo feito com uma grande pressa, com uma empresa escolhida pelo Senhor Presidente 
da Câmara e não houve o cuidado para analisar o projeto, pelo que ao fim de 10 meses 
verificou-se que o mesmo não cumpre o esperado propondo-se grandes alterações. Se o Código 
dos Contratos Públicos permite o Ajuste Direito nas circunstâncias atrás descritas, também é 
claro quando refere que não deve haver alterações substanciais, o que não se coaduna com 
este projeto novo. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente mencionou que em obra foi pedido refazer o projeto de 
especialidade referente ao restaurante. No completo alteramos substancialmente alguns 
aspetos e mantemos outros. Por exemplo, na praça aumentamos as condutas, ampliamos a 
rede elétrica, aumentamos o restaurante, os equipamentos e o espaço da esplanada. Disse, 
ainda, ao Senhor Vereador, que não há ilegalidade ou irregularidade neste processo, não 
avançaríamos se existir qualquer parecer em contrário. Se o jurídico disse para avançar, nós 
avançamos. Do ponto de vista político, é mau para si porque já devia estar feita e não está. No 
entanto, retorquiu que o Senhor Vereador conhece o caminho para o Ministério Público e se 
tem alguma dúvida sabe onde ir. ------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião relembra que esteve contra o Ajuste Direito e que 
tinha sido mais simples, correto e transparente uma alteração ao orçamento. Tratou-se foi de 
uma questão política de pressa e de lançar a obra, sem analisar o processo devidamente, o que 
poderá levar a termos trabalhos complementares superiores ao valor inicial. Gostaria de saber 
a opinião do Tribunal de Contas sobre toda esta matéria e assim o farei. ----------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  ----------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  

1.1 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DA SRA. VICE-PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL SOBRE A ALTERAÇÃO DE ENCARGOS FINANCEIROS, NO ÂMBITO DOS 
PROTOCOLOS DE COLABORAÇÃO CELEBRADOS COM A ASSOCIAÇÃO ESPREITA 
SUCESSO NO ÂMBITO DAS ATIVIDADES DE ENRIQUECIMENTO CURRICULAR:  -------  

O Senhor Presidente fez o enquadramento da matéria e apresentou as informações 
n.º 18120/2022, exarada em 22 de setembro e n.º 19077/2022, exarada em 30 de 
setembro de 2022, que aqui se dão como totalmente reproduzidas e ficam arquivadas em pasta 
anexa ao presente livro de atas. -------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente clarificou que estas alterações aos encargos financeiros 
decorrem de preenchimento de tempos letivos em falta e de recursos humanos. Salientou 
ainda que, não obstante, não foi possível preencher ainda todos os períodos de tempo em falta 
e que temos cerca de 60 alunos com um hiato de tempo letivo entre as 14H e às 15H, pois as 
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AEC´s apenas permitem 7 horas semanais e os alunos têm 8 tempos letivos por preencher, o 
que se irá tentar preencher com componente de apoio à família.   ------------------------------------  

Submetido o assunto à votação, a Câmara por unanimidade, ratificou os Despachos 
da Senhora Vice-Presidente e, desta forma, deliberou: ---------------------------------------  

1.º - Aprovar as alterações de encargos financeiros, no valor global de 1.311,35€ 
no âmbito dos Protocolos de Colaboração celebrados com a Associação Espreita Sucesso 
referente à implementação das Atividades de Enriquecimento Curricular. ------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.2 - TRANSAÇÃO A CELEBRAR NO ÂMBITO DO PROCESSO 293/15.9 BEBJA, COM 
A MASSA INSOLVENTE DA MAURÍCIO LTO, Ld.ª: -----------------------------------------------   

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo o processo 

em apreço, acompanhado de uma breve nota jurídica produzida pelo Gabinete Jurídico 

Externo, na qual elucida os termos e procedimentos a seguir para a aprovação e 

formalização de acordo no litigio que opõe a Massa Insolvente da Maurício LTO, Ld.ª ao 

Município de Almodôvar e cuja discussão se mostra atualmente remetida para a instância 

judicial, materializada no processo n.º 293/15.9BEBJA a correr termos no Tribunal 

Administrativo e Fiscal de Beja, a qual se encontra acompanhada de uma minuta de 

Acordo de Transação a subscrever e apresentar em conjunto com representante da Massa 

Insolvente da Maurício – LTO Construções SA. -----------------------------------------------------  

Prosseguindo, fez uma breve síntese sobre a matéria, referindo que se mostram 
propostos os seguintes termos de acordo, a ser ainda clarificados e ajustados, caso não 
coincidam, com a nossa contabilidade: --------------------------------------------------------------  

“1- O Município de Almodôvar compromete-se, no prazo de 30 (trinta) dias, a elaborar 
e entregar à Massa Insolvente da Maurício – LTO Construções SA os autos de receção 
definitiva das seguintes obras: -------------------------------------------------------------------------------  

a) Repavimento Arruamentos Moinhos de Vento, Bernardos, Sinceira Pegos Horta Baixo; 
b) Urbanização da Operação de Lot. Municipal da Cerca do Convento; -----------------------  
c) Construção de redes de abastecimento; ------------------------------------------------------------  
d) Construção infraestruturas do arruamento liga EN2 ao C. Coordenador – Novo C. 

Saúde; e ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
e) Intervenção Urbanística Entrada Norte – Almodôvar. -----------------------------------------  
2 - O Município de Almodôvar compromete-se ainda, no prazo de 30 (trinta) dias, a 

comunicar o cancelamento das seguintes garantias bancárias abaixo indicadas: -------------

Garantia Bancária n.º 2537003159193 (CGD); 

Garantia Bancária n.º 2537003160593 (CGD); 

Garantia Bancária n.º 2537002439093 (CGD); 

Garantia Bancária n.º 2537002876093 (CGD); 

Garantia Bancária n.º 9724003176093 (CGD); 

Garantia Bancária n.º 2537003084693 (CGD); 

Garantia Bancária n.º 2537002122793 (CGD); 

Garantia Bancária n.º 9724003087993 (CGD); 

Garantia Bancária n.º 125-02-1429615 (BCP); 

Garantia Bancária n.º 125-02-1429642 (BCP); 

Garantia Bancária n.º 562004012 (BANIF); e 

Garantia Bancária n.º 333/32524 (BPI). 

3- No referido prazo de 30 (trinta) dias, o Município de Almodôvar devolverá à Massa 
Insolvente da Maurício – LTO Construções SA a quantia de € 26.893,70 (vinte e seis mil, 
oitocentos e noventa e três euros e setenta cêntimos), correspondente ao valor retido pelo 
Município de Almodôvar relativo às obras identificadas no artigo 1.º -----------------------------  

4 - Após o cumprimento do previsto nos artigos anteriores, a Massa Insolvente da 
Maurício – LTO Construções SA considera-se satisfeita de quaisquer créditos ou 
responsabilidades devidas pelo Município de Almodôvar, decorrente do pedido dos autos ou 



ATA N.º 19/2022 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 06.OUT.2022 

 

250 

  

a qualquer outro título e, consequentemente, obriga-se a desistir dos pedidos apresentados 
nos presentes autos. ---------------------------------------------------------------------------------------------  

5 - As custas eventualmente em dívida a juízo serão suportadas pela Massa Insolvente 
da Maurício – LTO Construções SA e pelo Município de Almodôvar, em partes iguais, 
prescindindo ambos de custas de parte” -------------------------------------------------------------------  

Analisado a matéria, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: --------------  

1.º - Aprovar a formalização de acordo no litígio que opõe a Massa Insolvente da 
Maurício – LTO Construções SA ao Município de Almodôvar, materializada no 
processo n.º 293/15.9BEBJA a correr termos no Tribunal Administrativo e Fiscal de 
Beja, cujos respetivos termos constam da minuta de Acordo de Transação; -----------------  

2.º - Aprovar, na íntegra, o teor da minuta de Acordo de Transação, qual será 
subscrito e apresentado em conjunto com representante da Massa Insolvente da 
Maurício – LTO Construções SA.-----------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.o da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.------------------------------------------------  

1.3 - MINUTA DE PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO A CELEBRAR ENTRE O 
MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR E A AHBVA – ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA DOS 
BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE ALMODÔVAR PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
TRANSPORTE ADAPTADO DE ALUNO - ANO LETIVO 2022/2023: ------------------------  

Antecipando-se à apreciação e votação da matéria em epígrafe, o Senhor Vereador 
João Pereira, nos termos do nº 1 do art.º 70º do Código do Procedimento Administrativo 
(CPA), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, comunicou o seu 
impedimento de participar na apreciação e decisão da matéria em apreço, por força do 
disposto na alínea a) do n.º 1 do art.º 69º do citado diploma, tendo-se ausentado da 
reunião, passando o órgão a funcionar com observância do estatuído no n.º 2 do artigo 
72º do referido Código. ---------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a Proposta n.º 143/2022, bem como a Minuta do 
Protocolo a celebrar, entre o Municí pio de Almodo var e a AHBVA- Associaça o Humanita ria 
dos Bombeiros Volunta rios de Almodo var, que tem como objeto regular o serviço de 
transporte adaptado de aluno, com Necessidade Educativas Especiais, a frequentar o 
Agrupamento de Escolas de Almodo var, durante o ano letivo 2022-2023. ------- ------------  

A Proposta e a Minuta do Protocolo em apreço fazem parte integrante do presente 
livro de atas e da o-se aqui como totalmente reproduzidas. -------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, no uso da competência constante do Artigo 33.º n.º 1 
alínea gg) do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado em anexo à Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, conjugada com o Artigo 36.º da 
Decreto-Lei n.o 21/2019, de 30 de janeiro, na sua redação, por unanimidade, dos 
presentes, deliberou: -----------------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a minuta de Protocolo a celebrar entre o Município de Almodôvar e a 
AHBVA – Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Almodôvar que tem por 
objeto regular o serviço de transporte adaptado de aluno, com Necessidade 
Educativas Especiais, a frequentar o Agrupamento de Escolas de Almodôvar, durante o 
ano letivo 2022-2023; -----------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Conceder poderes à Sra. Vice-Presidente da Câmara Municipal, Dr.ª Ana 
Carmo, para outorgar o presente Protocolo em nome do Município de Almodôvar; -------  

3.º - Aprovar todos os encargos inerentes à concretização do objeto do Protocolo aqui 
em apreço, até ao limite de 880,00 € (oitocentos e oitenta euros), sendo suportados 
através da rubrica orçamental, com a classificação económica 04050102 e compromisso 
n.º 81014;  ------------------------------------------------------------------------------------------------  
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4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.------------------------------------------------  

1.4 - MINUTA DE PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO A CELEBRAR ENTRE O 

MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR E A UNIÃO DE FREGUESIAS DE SANTA CLARA-A-NOVA 

E GOMES AIRES, NO ÂMBITO DA VI FEIRA “OS SABORES DO MEL”:  ----------------------  

O Senhor Presidente apresentou a Proposta n.º 142/2022, bem como a Minuta do 
Protocolo a celebrar, entre o Município de Almodôvar e a União de Freguesias de Santa 
Clara-a-Nova e Gomes Aires, que tem como objeto promover a VI Feira dos Sabores do 
Mel, que teve lugar nos dias 01 e 02 de outubro de 2022, integrado no programa de 
promoção dos produtos da região enquanto meios de promoção e desenvolvimento 
regional.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Proposta e a Minuta do Protocolo em apreço fazem parte integrante do presente 
livro de atas e dão-se aqui como totalmente reproduzidas.--------------------------------------  

A Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: -----------------------------------------  
1.º - No uso da competência constante do Artigo 33.º n.º 1 alíneas u) e ff) da Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, aprovar a minuta de Protocolo a 
celebrar entre o Município de Almodôvar e União de Freguesias de Santa Clara-a-Nova e 
Gomes Aires, que tem por objeto a promoção da VI Feira dos Sabores do Mel; -----------  

2.º - Conceder poderes ao Sr. Presidente da Câmara Municipal para outorgar o 
presente Protocolo em nome do Município de Almodôvar; -------------------------------------- 

3.º - Aprovar todos os encargos inerentes à concretização do objeto do Protocolo aqui 
em apreço, até ao limite de 5.000,00 €, sendo suportados através da rubrica orçamental, 
com a classificação económica 04050102 e compromisso n.º 81015; ---------------------- 

 4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.o da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.------------------------------------------------  

1.5 - INÍCIO DO PROCEDIMENTO DE UMA HASTA PÚBLICA PARA CONCESSÃO DO 
DIREITO DE OCUPAÇÃO DE 2 POSTOS DE VENDA SITAS NO INTERIOR DO MERCADO 
MUNICIPAL EM ALMODÔVAR:  ----------------------------------------------------------------------  

Sob proposta do Senhor Presidente, a Câmara Municipal deliberou, por 
unanimidade, retirar da ordem de trabalhos a matéria em referência tendo em conta 
que a mesma não se conseguiu concluir em tempo útil para ser submetida em reunião de 
Câmara. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.6 - PEDIDO FORMULADO PARA OCUPAÇÃO DE BANCA SITA NO INTERIOR DO 
MERCADO MUNICIPAL EM ALMODÔVAR E RESPETIVA ISENÇÃO DE PAGAMENTO: --  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo a Proposta 
n.º 145/2022 exarada em 03 de outubro, que faz parte integrante do livro anexo às atas 
e dá-se aqui como totalmente reproduzida, e através da qual se propõe aprovar o pedido 
formulado pelo delegado da turma 12.º B do Agrupamento de Escolas de Almodôvar para 
venda de bolos e salgados, em banca sita no Mercado Municipal, mediante 
disponibilidade física para esse efeito e devida acomodação dos produtos, aos sábados 
das 08h00 às 13h00, pelo período máximo de seis meses bem como a respetiva isenção 
de pagamento da taxa referente à ocupação diária de banca sita no Mercado Municipal, 
no valor de € 1,80, durante o período autorizado para a venda dos produtos. --------------  

Analisada a matéria, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: ---------------  
1.º - Aprovar, nos termos do n.º 6 do Artigo 6.º do Regulamento do Mercado 

Municipal, o pedido formulado pelo delegado da turma 12.º-B do Agrupamento de 
Escolas de Almodôvar para venda de bolos e salgados, em banca sita no Mercado 
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Municipal, mediante disponibilidade física para esse efeito e devida acomodação dos 
produtos, aos sábados das 08h00 às 13h00, pelo período máximo de seis meses;  --  

2.º - Aprovar, nos termos dos do n.º 7 e 8 do Artigo 5.º do Regulamento Municipal de 
Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, a isenção de pagamento 
por parte do requerente da taxa referente à ocupação diária de banca sita no Mercado 
Municipal, no valor de € 1,80, durante o período autorizado para a venda dos produtos; 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.o da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.------------------------------------------------  

1.7 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA, 
FORMULADA PELA ASSOCIAÇÃO CULTURAL E DESPORTIVA DE SANTA CLARA-A-
NOVA, DESTINADO APOIAR AS TRADICIONAIS FESTAS DE VERÃO:  ----------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pela Associação 
Cultural e Desportiva de Santa Clara-a-Nova, acompanhado da Informação n.º 
19414/2022, exarada em 04 de outubro, que faz parte integrante do livro anexo às atas 
e dá-se aqui como totalmente reproduzida, através da qual se propõe a atribuição de uma 
comparticipação financeira, a título excecional, no montante de €250,00, destinada a 
fazer face a algumas despesas inerentes às Tradicionais Festas de Verão 2022. ------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------------  
1º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, a título extraordinário, 

no montante de €250,00 (duzentos e cinquenta euros), a transferir para Associação Cultural 
e Desportiva de Santa Clara-a-Nova destinada a fazer face a algumas despesas inerentes 
às Tradicionais Festas de Verão 2022. ---------------------------------------------------------------  

2º - Aprovar que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação 
sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 81024;  --------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.8 – PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA, 
FORMULADA PELA ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO DO AEA;  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pela Associação de 
Pais e Encarregados de Educação do Agrupamento de Escolas de Almodôvar, 
acompanhado da Informação n.º 19412/2022, exarada em 04 de outubro, que faz parte 
integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente reproduzida, através da 
qual se propõe a atribuição de uma comparticipação financeira, a título excecional, no 
montante de €250,00, destinada a fazer face a pagamentos relacionados com a segurança 
e licenças e ruído da Festa “Glow Party”. -------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------------  
1º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, a título extraordinário, 

no montante de €250,00 (duzentos e cinquenta euros), a transferir para a Associação de Pais 
e Encarregados de Educação do Agrupamento de Escolas de Almodôvar para fazer face a 
pagamentos relacionados com a segurança e licenças e ruído da Festa “Glow Party”; ------  

2º - Aprovar que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação 
sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 81021;  --------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.9 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA, 
FORMULADA PELO CLUBE DE KARATÉ NO ÂMBITO DO TORNEIO A TER LUGAR EM 
ALMODÔVAR:  -------------------------------------------------------------------------------------------  



ATA N.º 19/2022 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 06.OUT.2022 

 

253 

  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pelo Clube de 
Karaté, acompanhado da Informação n.º 149/2022, exarada em 04 de outubro, que faz 
parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente reproduzida, através 
da qual se propõe a atribuição de uma comparticipação financeira, a título excecional, de 
50% do valor solicitado, correspondente ao montante de €1.500,00, destinada a fazer 
face a algumas das despesas inerentes ao VI Torneio de Karaté. -------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que este torneio terá lugar nos dias 28 e 29 de outubro, 
prevendo-se que o mesmo seja benefício para o comércio local de restauração e de 
alojamento local. -----------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------------  
1º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, a título extraordinário, 

no montante de €1500,00 (mil e quinhentos euros), a transferir para Clube de Karaté para 
fazer face a algumas das despesas inerentes ao VI Torneio de Karaté; ------------------------  

2º - Aprovar que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação 
sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 81025;  --------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.10 - PEDIDO DE PERMUTA PARA OCUPAÇÃO DE 2 POSTOS DE VENDA SITOS NO 
INTERIOR DO MERCADO MUNICIPAL EM ALMODÔVAR:  ------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo a Proposta 
n.º 150/2022 exarada em 04 de outubro, que faz parte integrante do livro anexo às atas 
e dá-se aqui como totalmente reproduzida, e através da qual, em sentido lato, propõe uma 
permuta de direitos de ocupação entre postos de venda sitos no interior do Mercado 
Municipal. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que com a desocupação do Posto de Venda composto 
pela Banca n.º 16 e pela Banca n.º 17, sitas no interior do Mercado Municipal de 
Almodôvar, o titular do direito de ocupação do Posto de Venda composto pela Banca n.º 
18 e pela Banca n.º 19, sitas no interior do Mercado Municipal de Almodôvar veio 
requerer a respetiva mudança para o espaço que ficou vazio. ----------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------------  
1º - Autorizar que seja operada a permuta do direito de ocupação do Posto de Venda 

composto pela Banca n.º 18 e pela Banca n.º 19, sitas no interior do Mercado 
Municipal de Almodôvar, do qual é titular a Sra. Etelvina Rosa Fernandes Mateus, pelo 
direito de ocupação do Posto de Venda composto pela Banca n.º 16 e pela Banca n.º 
17, sitas no interior do Mercado Municipal de Almodôvar; --------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.11 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA, 
FORMULADA PELO CLUBE DESPORTIVO DE ALMODÔVAR, NO ÂMBITO DO TORNEIO 
DE FUTEBOL DE BENJAMINS: ------------------------------------------------------------------------  

Antecipando-se à apreciação e votação da matéria em epígrafe, a Senhora Vice-
Presidente e o Senhor Vereador João Pereira, nos termos do nº 1 do art.º 70º do 
Código do Procedimento Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, 
de 07 de janeiro, comunicaram o seu impedimento de participar na apreciação e decisão 
da matéria em apreço, por força do disposto na alínea b) e na alínea a), respetivamente, 
do n.º 1 do art.º 69º do citado diploma, tendo-se ausentado da reunião, passando o órgão 
a funcionar com observância do estatuído no n.º 2 do artigo 72º do referido Código. -----  



ATA N.º 19/2022 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 06.OUT.2022 

 

254 

  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pelo Clube 
Desportivo de Almodôvar, acompanhado da Informação n.º 19411/2022, exarada em 04 
de outubro, que faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente 
reproduzida, através da qual se propõe a atribuição de uma comparticipação financeira, 
a título excecional, no montante de €275,00, destinada à aquisição de medalhas no 
âmbito do Torneio de Futebol de Benjamins. -------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente mencionou que é sempre de louvar estas iniciativas bem-feitas. 
Este torneiro foi uma mais-valia para a vila de Almodôvar, sendo que os restaurantes 
estiveram lotados, o que é muito importante para o desenvolvimento económico local.  -  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, dos presentes, deliberou:  ------------  
1º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, a título extraordinário, 

no montante de €275,00 (duzentos e setenta e cinco euros), a transferir para o Clube 
Desportivo de Almodôvar, destinada à aquisição de medalhas no âmbito do Torneio de 
Futebol de Benjamins. -----------------------------------------------------------------------------------  

2º - Aprovar que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação 
sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 81022;  --------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

2 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS  -------------------------------------------------------------  

2.1 – ADMINISTRAÇÃO  ---------------------------------------------------------------------------  

2.1.1 – ATA N.º 18/2022, DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 21 DE 
SETEMBRO DE 2022: ----------------------------------------------------------------------------------  

Nos termos da deliberação de 20.OUT.2021, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, para os fins 
previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, 
foi submetida a apreciação e votação.  -----------------------------------------------------------------------  

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata n.º 18/2022, de 
21 de setembro, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções do 
Executivo, sendo assinada pela Senhora Vice-Presidente e por quem a lavrou.   -------------------  

2.1.2 - PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA SOBRE A 
CONSOLIDAÇÃO DEFINITIVA DE MOBILIDADE INTERCARREIRAS: -----------------------  

O Senhor Presidente apresentou a PROPOSTA N.º 141/2022, exarada em 29 de setembro, 
referindo que como é do conhecimento da Câmara, por seu despacho, foi determinado que o 
assistente operacional Nelson Filipe Ramos Medeiros, titular de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, do mapa de pessoal deste Município, passasse a 
exercer funções integrado na carreira/categoria de Assistente Técnico, na 1ª posição 
remuneratória, nível 6 mediante o recurso à figura da mobilidade interna intercarreiras.  ------  

Nestes termos, decorrido o prazo legalmente estabelecido e encontrando-se reunidos 
todos os requisitos legalmente exigidos, propõe à Câmara Municipal que autorize a 
consolidação definitiva da mobilidade intercarreiras do trabalhador em referência, com efeitos 
a 01 de outubro de 2022, para a carreira/categoria de Assistente Técnico na 1ª posição 
remuneratória, nível 6, para o exercício de funções integrado no Gabinete de Comunicação e 
Imagem.  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ----------------------------------  
1.º - Autorizar a consolidação definitiva da mobilidade intercarreiras do trabalhador 

Nelson Filipe Ramos Medeiros, com efeitos a 01 de outubro de 2022, para a carreira/categoria 
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de Assistente Técnico, na 1ª posição remuneratória, nível 6, para o exercício de funções 
integrado no Gabinete de Comunicação e Imagem;   ------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.   ----------------------------------------------  

2.1.3 - UTILIZAÇÃO DA RESERVA DE RECRUTAMENTO INTERNA DO 
PROCEDIMENTO CONCURSAL COMUM COM VISTA À CONSTITUIÇÃO DE RELAÇÃO 
JURÍDICA DE EMPREGO PÚBLICO, NA MODALIDADE DE CONTRATO DE TRABALHO 
EM FUNÇÕES PÚBLICAS POR TEMPO INDETERMINADO DE UM ASSISTENTE 
OPERACIONAL, ATIVIDADE DE JARDINAGEM:  -------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a Proposta n.º 151/2020, exarada em 04 de 
outubro, cujo conteúdo se dá aqui como integralmente reproduzido, bem como os 
restantes documentos que suportaram a elaboração da referida proposta e explicou quais 
os principais fundamentos que levaram à necessidade de desencadear este 
procedimento. --------------------------------------------------------------------------------------------  

Assim, decorrente da manifesta carência de recursos humanos é urgente desencadear 
a reserva de recrutamento para constituição de vínculo de emprego público, na 
modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com 
vista ao preenchimento de 1 (um) posto de trabalho da carreira/categoria de assistente 
operacional (jardineiro) previsto e não ocupado no Mapa de Pessoal do Município de 
Almodôvar, com afetação à Unidade Orgânica de Gestão Ambiental, Higiene Pública e 
Espaços Verdes. ------------------------------------------------------------------------------------------  

 A Proposta e respetivos anexos inumerados ficam apensos ao presente livro de atas. 

Apreciada a matéria, a Câmara, em conformidade e no cumprimento do disposto no 
artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, por unanimidade, deliberou:  

1.º - Aprovar o recrutamento excecional de um (1) assistente operacional 
(jardineiro), por recurso à reserva de recrutamento interna resultante do 
procedimento concursal comum com vista à constituição de relação jurídica de emprego 
público, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, respeitando a ordenação constante da lista unitária de ordenação final 
homologada em 14 de dezembro de 2021. ----------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.   ----------------------------------------------  

2.1.4 - UTILIZAÇÃO DA RESERVA DE RECRUTAMENTO INTERNA DO 
PROCEDIMENTO CONCURSAL COMUM COM VISTA À CONSTITUIÇÃO DE RELAÇÃO 
JURÍDICA DE EMPREGO PÚBLICO, NA MODALIDADE DE CONTRATO DE TRABALHO 
EM FUNÇÕES PÚBLICAS POR TEMPO INDETERMINADO DE UM TÉCNICO SUPERIOR 
(ÁREA DE ECONOMIA/GESTÃO DE EMPRESAS):  -----------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a Proposta n.º 148/2020, exarada em 04 de 
outubro, cujo conteúdo se dá aqui como integralmente reproduzido, bem como os 
restantes documentos que suportaram a elaboração da referida proposta e explicou quais 
os principais fundamentos que levaram à necessidade de desencadear este 
procedimento. --------------------------------------------------------------------------------------------  

Assim, decorrente da manifesta carência de recursos humanos é urgente desencadear 
a reserva de recrutamento para constituição de vínculo de emprego público, na 
modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com 
vista ao preenchimento de 1 (um) posto de trabalho da carreira/categoria de técnico 
superior (área de economia/gestão de empresas) previsto e não ocupado no Mapa de 
Pessoal do Município de Almodôvar, com afetação à Divisão Administrativa e Financeira. 

 A Proposta e respetivos anexos inumerados ficam apensos ao presente livro de atas. 
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Apreciada a matéria, a Câmara, em conformidade e no cumprimento do disposto no 
artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, por unanimidade, deliberou:  

1.º - Aprovar o recrutamento excecional de um (1) técnico superior (área de 
economia/gestão de empresas), por recurso à reserva de recrutamento interna 
resultante do procedimento concursal comum com vista à constituição de relação jurídica 
de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, respeitando a ordenação constante da lista unitária de ordenação 
final homologada em 27 de julho de 2021. ----------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.   ----------------------------------------------  

2.1.5 - UTILIZAÇÃO DA RESERVA DE RECRUTAMENTO INTERNA DO 
PROCEDIMENTO CONCURSAL COMUM COM VISTA À CONSTITUIÇÃO DE RELAÇÃO 
JURÍDICA DE EMPREGO PÚBLICO, NA MODALIDADE DE CONTRATO DE TRABALHO 
EM FUNÇÕES PÚBLICAS POR TEMPO INDETERMINADO DE UM TÉCNICO SUPERIOR 
(ÁREA DE CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO E DA FORMAÇÃO): --------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a Proposta n.º 147/2020, exarada em 04 de 
outubro, cujo conteúdo se dá aqui como integralmente reproduzido, bem como os 
restantes documentos que suportaram a elaboração da referida proposta e explicou quais 
os principais fundamentos que levaram à necessidade de desencadear este 
procedimento. --------------------------------------------------------------------------------------------  

Assim, decorrente da manifesta carência de recursos humanos é urgente desencadear 
a reserva de recrutamento para constituição de vínculo de emprego público, na 
modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com 
vista ao preenchimento de 1 (um) posto de trabalho da carreira/categoria de técnico 
superior (área de ciência da educação e da formação) previsto e não ocupado no Mapa de 
Pessoal do Município de Almodôvar, com afetação à Universidade Sénior de Almodôvar.  

 A Proposta e respetivos anexos inumerados ficam apensos ao presente livro de atas. 

Apreciada a matéria, a Câmara, em conformidade e no cumprimento do disposto no 
artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, por unanimidade, deliberou:  

1.º - Aprovar o recrutamento excecional de um (1) técnico superior (área de 
ciências da educação e da formação), por recurso à reserva de recrutamento 
interna resultante do procedimento concursal comum com vista à constituição de 
relação jurídica de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, respeitando a ordenação constante da lista 
unitária de ordenação final homologada em 03 de agosto de 2021. ---------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.   ----------------------------------------------  

2.1.6 - PARTICIPAÇÕES DE DANOS PATRIMONIAIS NO ÂMBITO DE 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR: ------------------------------  

O Senhor Presidente introduziu a matéria e apresentou a informação n.º 
19291/2022, exarada a 04 de outubro pelo Gabinete Jurídico e de Auditoria, que aqui se 
dá como totalmente reproduzido e fica arquivado em pasta anexa ao presente livro de 
atas. Continuando, explicou, nomeadamente, o seguinte:  ---------------------------------------  

Que deu entrada nos serviços municipais, no dia 17 de novembro de 2021, um 
requerimento em nome de António Manuel Raimundo Martins, através do qual solicita 
apoio financeiro para “suportar os custos com pequenas reparações relacionadas com 
infiltrações que provém das ruínas de que a Câmara é proprietária”. Pediu ainda, a 
construção de um dreno por forma a solucionar a situação.  ------------------------------------  
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Os Serviços Municipais rebocaram a fachada que tinha a alvenaria de tijolo à mostra 
e procedido à execução de uma caleira em argamassa de cimento junto à parede para 
escoamento e encaminhamento das águas superficiais. ------------------------------------------ 

Foi possível apurar que os danos na habitação do Sr. António Manuel Raimundo 
Martins foram causados pela demolição de um prédio, adjacente, em ruínas, propriedade 
do Município, tendo em vista a requalificação do quarteirão (logradouro) localizado entre 
a Rua da Ferraria, Rua Pequenina, Rua do Algarve e Largo de S. Pedro e Reabilitação da 
Rua do Algarve, em Almodôvar. -----------------------------------------------------------------------  
Mais referiu o Senhor Presidente que da análise elaborada pelo Gabinete Jurídico, se pode 
extrair que se encontram preenchidos todos os pressupostos da Responsabilidade Civil 
Extracontratual de Pessoas Coletivas de Direito Público, pelo que se lhes afigura, salvo 
melhor opinião, que o Município de Almodôvar é responsável pelos danos provocados na 
habitação do Sr. António Manuel Raimundo Martins, uma vez que, integrando-se o 
prédio em ruinas e respetivas obras de demolição sob a responsabilidade do Município 
de Almodôvar, sobre este impende o correspondente dever de reparar um dano, 
sendo responsável por repará-lo por forma a reconstituir a situação que existiria. 
Propõe-se, assim, que seja atribuída uma indemnização no valor de 744,06 € (IVA 
incluído), que visa ressarcir o requerente com os gastos inerentes à reparação da 
habitação, salientando que este valor apenas reporta à compra do material. -------------- 

A Câmara, por unanimidade, deliberou: -----------------------------------------------------  
1.º - Aprovar a atribuição de uma compensação ao proprietário da habitação em 

questão, no valor máximo de 744,06€ (IVA incluído), a título indemnizatório, nos 
termos e com os fundamentos constantes na informação n.º 19291 e em conformidade 
com os documentos comprovativos de despesa apresentados; ---------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.   ----------------------------------------------  

2.2 – FINANÇAS  -------------------------------------------------------------------------------------  

2.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA:  --------------  

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia quatro de 
outubro de dois mil e vinte e dois, que apresentava, nas Operações Orçamentais um saldo 
a favor do Município, na importância de €1.963.902,90 (um milhão, novecentos e setenta e 
três mil, novecentos e dois euros e noventa cêntimos) e ainda das Operações não 
Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de €606.241,75 (seiscentos e seis mil, 
duzentos e quarenta e um euros e setenta e cinco cêntimos) perfazendo, assim, um total de 
disponibilidades no valor de €2.570.144,65 (dois milhões, quinhentos e setenta mil, cento e 
quarenta e quatro euros e sessenta e cinco cêntimos). ---------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ----------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu, igualmente, conhecimento do teor da informação 
financeira e respetivo mapa anexo, na qual consta os encargos devidos pelo Município, 
reportados a 30 de setembro de 2022, da qual salienta-se, nomeadamente, o seguinte:  

RECEITA DO MUNICÍPIO  -------------------------------------------------------------------------  

À data a que corresponde a presente análise, o Município arrecadou o valor global de 
€13.685.932,41, sendo que €9.772.036,25 corresponde a receitas de natureza 
corrente, €2.250.953,50 a receitas de capital e €1.662.942,66 a outras receitas. --------  

DÍVIDA EM TESOURARIA  ------------------------------------------------------------------------  

Em 30.SET.2022, a dívida à guarda do tesoureiro era de €365.066,26, sendo que a 
dívida corrente correspondia a €196.826,48 e a de capital a €168.236,78 ----------------  
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DÍVIDA DE MÉDIO E LONGO PRAZOS ----------------------------------------------------------  

Relativamente à dívida de médio e longo prazo do Município compreende os valores 
contratualizados no âmbito de empréstimos bancários, bem como o montante dos 
contratos em regime de locação financeira. O montante global da dívida de médio e longo 
prazo é de €3.261.512,29 dos quais €3.185.583,45 se referem a dívida relativa a 
empréstimos bancários, e €75.928,84 se referem à Locação Financeira (contratos 
Leasing). ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ---------------------------------------------------------------  

2.2.2 - PEDIDO DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DAS TAXAS REFERENTES A 
TRANSLADAÇÃO DE OSSADAS E AVERBAMENTO, NO ÂMBITO DE UMA PERMUTA 
ENTRE UM COVAL E UM OSSÁRIO, SITOS NO CEMITÉRIO DE ALMODÔVAR:------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo o processo 
em apreço, acompanhado da informação n.º 17504/2022, exarada em 19 de setembro, 
que aqui se da  como totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao presente livro 
de atas. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador João Pereira fez uma breve síntese da matéria referindo, que se 
trata de um pedido efetuado pela titular do Alvará n.º 507/1988, referente à Sepultura 
Perpetua n.º 674 do Cemitério Municipal, para permuta para uma Gaveta do Ossário 
Municipal com o n.º 179, propriedade da Câmara Municipal. -----------------------------------   

Salientou que esta permuta em nada prejudica o Município, permitindo, até, que fique 
desocupado uma sepultura, propondo que se isente o valor do pagamento da taxa 
referente à transladação e respetivo averbamento. -----------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ---------------------------  
1.º - Aprovar a permuta entre o coval 674 e um ossário n.º 179, sitos no Cemitério 

de Almodôvar, a título gratuito e excecional; ------------------------------------------------------- 
2.º - Aprovar a isenção do pagamento de uma taxa correspondente à transladação, 

no valor de 40,70 €, e do respetivo averbamento, no valor de 7,40€; ------------------------ 
3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

2.2.3 - MOVIMENTAÇÃO DE CONTAS BANCÁRIAS EXISTENTES TITULADAS PELA 
AUTARQUIA:  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 144/2021 exarada em 

03 de outubro, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta 

anexa ao presente livro de atas. -----------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente esclareceu esta proposta vem na sequência da 

cessação de exercício de funções do cargo de Vereadora em regime de permanência a 

tempo inteiro da Enf.ª Lucinda Maria Marques Jorge e que o Serviço de Tesouraria passou 

a contar com a colaboração de mais um Assistente Técnico, Sra. Sónia Isabel Ramos Brás. 
Considerando que nos termos do disposto no ponto 2.9.10.1.2 do Plano Oficial de 

Contabilidade para as autarquias locais, inserto no Decreto-Lei nº 54-A/99, de 22 de 

fevereiro, a “abertura de contas bancárias é sujeita a prévia deliberação do órgão 

executivo, devendo as mesmas ser tituladas pela autarquia e movimentadas 

simultaneamente pelo tesoureiro e pelo presidente do órgão executivo ou por outro membro 

deste órgão em quem ele delegue” e que nos termos do n.º 2 do Artigo 21.º do Regulamento 

do Sistema de Controlo Interno do Município dispõe que “As contas bancárias referidas 

no número anterior são movimentadas, simultaneamente, com duas assinaturas ou códigos 

eletrónicos, sendo uma do Presidente ou de um Vereador com competência delegada para 

o efeito e outra do Tesoureiro Municipal ou do seu substituto legal.” Existe agora a 
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necessidade em se espelhar esta situação em matéria de assinaturas para efeitos de 

movimentação de contas tituladas pela autarquia junto de diversas instituições 

bancárias.  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciado o Processo, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  -------------------------  
1.º - Aprovar que a autarquia se obrigue junto das entidades bancárias pela aposição 

de duas assinaturas;  ----------------------------------------------------------------------------------  
2.º - Aprovar que as contas bancárias existentes tituladas pela Autarquia sejam 

movimentadas simultaneamente pelo assistente técnico, Eduardo Miguel Amaro 
Brites, bem como pela assistente técnica Sónia Isabel Ramos Brás ou, em sua 
substituição, pela assistente técnica, Maria da Piedade Revés Colaço; ----------------------  

3.º - Aprovar que a segunda assinatura seja aposta, por um dos seguintes membros 
da Câmara Municipal: Presidente da Câmara Municipal, Dr. António Manuel Ascenção 
Mestre Bota, ou Vice-Presidente da Câmara Municipal, Dr.ª Ana Manuela de Jesus 
Guerreiro do Carmo, podendo ambos praticar todos os atos materiais e administrativos 
inerentes à movimentação das contas; --------------------------------------------------------------- 

4.º - Aprovar que seja determinado à Unidade Orgânica Administrativa e Financeira 
a adoção dos necessários procedimentos administrativos inerentes à cabal e integral 
execução da deliberação camarária que vier a recair sobre a presente proposta; ---------- 

5.º - Aprovar que em harmonia com o princípio da publicidade dos atos 
administrativos e da eficácia dos atos de delegação de poderes, a publicitação da presente 
Proposta no sítio da Internet do Município; --------------------------------------------------- 

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

3. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL --------------  

3.1 – APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE O PROJETO DE EXECUÇÃO DE 
“REABILITAÇÃO DE EDIFÍCIO PARA INSTALAÇÃO DE CENTRO DE ALOJAMENTO DE 
EMERGÊNCIA SOCIAL (CAES ALMODÔVAR) ”: ---------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo o processo 
em apreço, acompanhado da informação n.º 19290/2022, exarada em 04 de outubro, que 
aqui se da  como totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao presente livro de 
atas. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente esclareceu que o Centro de Alojamento de Emergência Social 
terá um total de 13 quartos no total, está preparado para poder acolher 27 pessoas, num 
total de 27 utentes + 1 funcionária de serviço noturno do CAES, e está projetado para ter 
apoio de 6 funcionários no total. O valor estimado em mapa de trabalhos para execução 
da empreitada é de 871.017,03€ (oitocentos e setenta e um mil e dezassete euros e três 
cêntimos), acrescido de IVA à taxa em vigor, de acordo com mapa de proposta de 
orçamento que consta no projeto de execução. ---------------------------------------------------- 

A Senhora Vereadora Lucinda Jorge referiu que é com grande satisfação que vê este 
projeto, sendo que esta será a única resposta social nesta tipologia existente no sul do 
país, com bastante relevância, concretizada por uma parceria entre a Câmara Municipal 
e a Cercicoa. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião menciona que se trata de um grande apoio 
camarária prestado à Cercicoa, considerando que compete às entidades sociais fazer estas 
infraestruturas. Mesmo que exista financiamento comunitário, nunca é na íntegra, pelo que a 
Câmara Municipal vai ter sempre que assegurar a componente nacional de financiamento. ----  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ----------------------------------  
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1.º - Aprovar o Projeto de Execução que servirá de base ao lançamento da 
Empreitada de “Reabilitação de edifício para instalação de centro de alojamento de 
emergência social (CAES Almodôvar) ”; ------------------------------------------------------------ 

2.º - Aprovar que este Projeto de Execução substitua, na íntegra, o anterior projeto 
aprovado em sede de Reunião de Camara Municipal de 30 de novembro de 2020; ------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

4. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

4.1 – NORMAS DE PARTICIPAÇÃO E ORGANIZAÇÃO DA FEIRA DO MEDRONHO E 
COGUMELO: ----------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação o Projeto de Normas de 

Funcionamento da XIV Feira do Cogumelo e do Medronho que estabelecem as 

condições gerais de participação dos interessados no evento, tendo, por isso, a sua 

vigência circunscrita ao espaço temporal que decorre entre o momento da respetiva 

aprovação pela Câmara Municipal e o término do referido evento (incluindo a 

desmontagem dos Stands e limpeza do espaço). -------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente informou que esta iniciativa irá decorrer nos dias 26 e 

27 de novembro nos moldes dos anos anteriores, sendo que nesta edição propõe que os 

Restaurantes e Bares sejam aceites mediante o pagamento de um valor. ------------------  

As Normas de Funcionamento em apreço fazem parte integrante do livro anexo às 

atas e dão-se aqui como totalmente reproduzidas.  ---------------------------------------------  

Apreciada a mate ria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: --------------------------------  
1.º - Aprovar as Normas de Funcionamento da XIV Feira do Cogumelo e do Medronho; 
2.º - Aprovar que seja publicitada por edital a entrada em vigor das Normas de 

Funcionamento da XIV Feira do Cogumelo e do Medronho, bem como publicadas na pa gina 
eletro nica do Municí pio; --------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------  

5. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -------------------------------------------------------------  

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 20.OUT.2021, que aprovou a 
delegação de competências no Senhor Presidente e do despacho de delegação e de 
subdelegação de competências no Senhor Vereador, João Pereira, datado de 
16.SET.2022, foi dado conhecimento, designadamente, do seguinte: -------------------------   

REQUERENTE PROCESSO OBRA A EXECUTAR 

Isabel Fátima Simões Salvador Proc.º n.º 28/2021 
Licenciamento de obras de alteração e 
ampliação – Habitação, Comércio/Serviços 
e Restauração e Bebidas 

Alexandre Eduardo Figueira Messias Proc.º n.º 41/2021 
Licenciamento de obras de construção de 
habitação e muro de vedação 

Carlos Manuel Raimundo Balbina Proc.º n.º 33/2021 
Licenciamento de obras de construção de 
habitação unifamiliar 

Luís Manuel Penas Brito e Outros Proc.º n.º 72/2021 
Legalização de obras de construção e 
licenciamento de obras de alteração de 
edificação destinada à habitação unifamiliar 



ATA N.º 19/2022 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 06.OUT.2022 

 

261 

  

Judite Maria Martins Monteiro Proc.º n.º 56/2021 
Legalização de obras de construção e 
licenciamento de obras de alteração de 
edificação destinada à habitação unifamiliar 

João Manuel da Silva Martins Proc.º n.º 43/2021 
Licenciamento de obras de ampliação de 
edifício – garagem  

Alexandre Teixeira Silva Proc.º n.º 44/2021 
Obras de demolição e construção de 
habitação 

Maria das Dores F. Mestre Marciano Proc.º n.º 22/2022 Obras de legalização e alteração 

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 16.FEV.2022 que aprovou a 
delegação de competências no Senhor Presidente em matéria de EXERCÍCIO DO DIREITO 

LEGAL DE PREFERÊNCIA, foi dado conhecimento da listagem do exercício do direito legal de 
preferência, até à data de 03 de outubro de 2022. -------------------------------------------------  

ENCERRAMENTO:  ----------------------------------------------------------------------------------  

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a 
reunião pelas doze horas.------------------------------------------------------------------------------  

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, 
que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços 
municipais e inserida na página eletrónica do Município.  ---------------------------------------  

E eu, Laura Cristina Lopes Guerreiro, Técnica Superior, a redigi e subscrevo.  ----------  

 


